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Nos temposremotos,destinava-sea adoçãoa asseguraro
cultodosantepassados,noscasosemquea falta dedescenden-
tesnaturaiserao preságioda..cessaçãodossacrifíciosfúnebres.
Assimeraentreos indus,romanose gregos,queencontra-
vamno institutodaadoçãoo recursoúltimoà perpetuidadeda
família. Derivadode um sentimentoreligioso,foi, todavia,no
passado,umdosveículosdaafirmaçãodoindivíduo,emreação
ao ten10rdo completodesaparecimento.Daí, ressumbra,não
menosclaro,o traçopolíticoda instituição,pelo qual, muita
vez,sesucediam,atravezdegerações,inúmeroschefes.Até os
povosbárbaros,quandonão tinhamfilhos, pelanatureza,es-
colhiam-nospelasarmas, para que, adotados, continuassem
suasproesasbelicosas.
Tevea adoçãoumperíodode declinioquequásiculminou
como seudesaparecimento.Nãoobstante,osverdadeirosmoti:
vosquea inspiraramforamsemultiplicando,atéreaparecere
evoluir,comoos demaisfnstitutosjurídicos.De fato,a suafei-
çãohodiernaé, caracteristicamente,social.
Já nãoé o indivíduoqueprocurao sucessorpolítico,o su-
cessordeseupatrimônioou alguémqueherdeseunomepatro-
mínico.Já nãosãoos manesdos antepassadosque reclamam,
comintransigência,as libaçõesou repastosfúnebres.Sãotodos
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os indivíduos,irmanadosna comunhãodenominadasociedade,
que,na adoção,enxergamum dosfatoresdeseuequilíbrio,de
suafelicidade.
E' certo.Pela adoção,podemtornar-sefelizeso adotado.
queestavaao.desamparoe os adotantesqueseressentiamda
falta deprolenatural.Ela traz emseubôjo.a suavidadebalsâ-
micaparao.amargordaesterilidade,estimulaexistências,que
se estiolariamsemo.calo.rde um so.lpara banhá-Ias,infunde
às creaturasa vontadedevivere devencerna lutadavida,es-
timuladaspelaamizadedealguém,e tudoisso.redundana prá-
tica deato.smorais,econômico.s,jurídicos,verdadeiro.entrela-
çamento.em'pról da co.esão.so.cia1.
Evidentemente,nãomerecemlo.uvo.resas ado.çõescujo.fim
precípuoé a frustração.dedireito.sde terceiro.so.ucuja inspi-
ração.se desviedessaro.taviva, queo.institutotraço.u,so.bo
imperativo.dasnecessidadesso.ciais.E istoporque,emtais ca-
So.s,não.sebuscariaumremédio.socialparaummal,e simper-
petrariao.indivíduo.ummal co.ntrao.bemestare o.interêsse
so.ciais.Em to.do.o.caso.,não.seráisso.suficienteparafazer so.-
laparo.instituto,po.isnão.co.nstitueregrao desvirtu~mento.da
normajurídica.
A evo.luçãopo.rquevempassando.o instituto.da ado.ção.
exigea dispensao.uatenuação.decerto.srequisito.se fo.rmalida-
des,paraqueo.mesmo.atinja seusfins primo.rdiais.Realmen-
te,o.requisito.atinenteà idadedo.sadotantes,bemco.mo..que
diz respeito.à diferençamínimadeidade,quedevehaverentre
o ado.tanteo.ado.tado.e,ainda,o.queconcerneaoco.nsentimen-
to do.ado.tado.,não.po.demrestarindiferentes,atravezdo.stem-
Po.s.So.cializado.instituto.,variamas causasda ado.ção.e sua
apreciação.,emcadacaso.,não.continuaa sera mesmadeo.utro.s
tempos~
As po.ndero.sasrazõesquedeterminarama elabo.ração.do.s
arts. 368a 378deno.sso.Código.Civil, exempligratia,cederam
terreno.a o.utrasnão.meno.srelevantes,po.isquebemdiverso.s
são.o.sestádio.sperco.rrido.spelo.instituto..Po.rtanto,as limita-
çõestaxativasde algunsdêssesartigo.s,co.mo.o.sdenúmero.s
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368e 369,porexemplo,comoasdi~posiçõesreferentesà forma,
poderiamamainar-se,a bemdodesenvolvimentod mesmoins-
tituto, quesó carecede meios.Além disso,coma socialização
de outrosinstitutos,.o da adoção,indiscutivelmente,deverá
adaptar-seao vigentepanoramajurídico.
E! certo.Pelo CódigoCivil Brasil~iro,emvigor,vedadoé
o reconhecimentodosfilhos adulterinos.Contudo,êssemesmo
reconhecimentosetornoupossível,deconformidadecoma Lei
n. 883de21deoutubrode1949,desdequea sociedadeconjugal
estejadissolvida.Em conseqüência,consoanteo espíritoda no-
va legislação,talveznãopossamvaler-seda adoçãoas pessoas
atingidaspelomencionadodiploma.A exigênciadoart.368alu-
didoé dequeo adotantenãotenhaprolelegítimaou legitima-
da,mas,dadosos efeitosdo reconhecimento,nosdiasdehoje,
e seuconceitojurídico,nãocausariaestranhezao aparecimen-
to de umadisposição,distinguindomais essahipótese.Como
sevê,tudodependedoslimitesqueforemtraçadosaoinstituto
emcadalugar.
Mas,o assuntoemexameé detantarelevânciasocialque
nãoseriademaisindagarsehá inconvenientena supressãodo
requisitolegaldenãoter oadotantequalquerprole,parapoder
adotar.Talvezseja êsteo aspectomaisapreciávelda questão.
Semdúvida,é o maiscomplexo.
.Defato,hácasaisquetêmdezfilhose nãoestãoemcon-
diçõesdesustentarum siquer,enquantoqueoutroscasaistêm
doisepodem.sustentarmaisdedez.Emtaiscasos,desdequea
adoçãonãoimportenumprejuizodaproledadapelanatureza,
poderiaser permitidaparamaiorsegurança.oufirmezadosdi-
reitoseobrigaçõesentreadotantese adotados.A adoçãonunca
será um ato arbitrário, adredepreparadoem detrimentodos
demaisfilhos, e estará,sempre,subordinada inteligentedis-
ciplinalegal.
Quantosdesamparadostêmvocaçãopara bonsfilhos e só
podemdemonstrá-Ioselhesderembonspais! E. seo Diteito é
tambémnormadesolidariedadesocial.nãoserádemaisquese
distendaseumantoprotetorsôbretodosque.desejaremviver
u --u- - - - - - - -- - -
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unidos,emfamília,cooperandopara seubemestare desenvol-
vimento.
Há lugaresemquea adoçãocontinuaa seraquêlerecurso
dosprimevostempos,ondeos indivíduosbuscamum sucessor
para seusbensoupara seunome.Nas colôniasportuguesasda
Ásia, aindaserealizamas cerimôniasreligiosasdaadoção,pe-
las quaisos indúsgentiostomamfilhos adotivosvarões.
Forçoso,contudo,é reconhecerque- bemoutroé o verda-
deiroconceitodo institutoentreos povoscultos.Uns assistem
a suamarchaevolutivae outrosclamampelasuaimplantação
emseussistemasjurídicos.
O Prof. Cirilo PavonJdaFaculdadedeDireitodaUniver-
~idadedeBuenosAires, falandosôbrea adoçãoafirmou:
"Sua importância,comopodeobservar-se;indiscutí-
vel emtôdasaquelassituaçõesemqueum casal,ou
umapessoa,quenão tem filhos, desejalegalizara
situaçãojurídica de umapessoaquetemsidopara
êlesmotivode especialafeição,por seuscuidados
carinhososou delicadasolicitude,que houverades-
pertadoternossentimentosde atraçãomútua, ou
bempor causasoutras.Por conseguinte,pensamos
quea adoção,comoinstituição,é desumatranscen-
dência,desdequesuafinalidadeé,antesdetudo,mo-
ralmentesociale nãounicamentehereditária"
(Tratadoda La Família enel DerechoCivil Argen-
tino, vol. I, pág.75.;.76)-
Depoisdeexararêstejuizo,o notávelprofessorargentino,
ao refutaros argumentoscontrários,apresentadospelocodifi-
cadorde1865,remata:
"O legisladordeveapoiara instituiçãoporqueé be-
néficapara a sociedade,maximequandoela é reco-
nhecidaunicamentemsituaçõesdeexceção,quenão
-impedemodesenvolvimentoecrescimentodafamília
legítima"(Loc.cit.,pág.77). -
O egrégiomestreé um entusiastada instituiçãoquedese;.
ja ver consagradaemsua-legislaçãopátriae isto-sedepreende
docalordestaexpressãomuitosincera: --
-- - - - - - - -
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"Do estudoqueprecede,resultaquea adoçãoé uma
necessidadeimpostapor nossoscostumese suastra-
dições;ela deveser reconhecidalegalmente,porque
é o meiodedar satisfaçãoaoscasaisou pessoasde
idadeavançadaquejá nãopodemter filhos, a fim
de quepossamorganizarumafamília, baseessen-
cial doEstado,queverácomagradoa elevaçãomo-
ral deseusmembros".
"Esta necessidadeé mais imperiosase- setempre-
sentea infinidadedecriançaspobresou órfãos,asi-
ladosnasinstituiçõesreligiosasou piedosas,ou bem
criadose educadoscarinhosamentenoslugarespar-
ticulares" (Ob. cit., pág. 103).
Variam as legislaçõesquantoaosrequisitosdaadoção,os-
cilandopara maisou para menosa idadedo adotantee, bem
assim,a diferençadeidadequedeveexistirentreêlee o ado-
tado.O mesmosedáquantoà forma.Em algunspaíseshá ne-
cessidadedeconcessãodostribunais;emoutros,faz-sepor es-
critura pública.
Alguns códigospermitema adoçãoaos quenão tiverem
prole,enquantoqueoutros,aosquenãotiveremprolelegítima,
o quediferesubstancialmente.
O CódigoSuiço,numadisciplinafeliz do instituto,reduz,
consideràvelmente,os limitesdeidadedoadotante,quepoderá
ter quarentaanos,pelomenos.E notocanteaosefeitos,favore-
ce bastantea instituição,de acôrdocomcertaspeculiaridades
deseuscostumes.
O Códigoda Colômbia,quantoà idade,requerapenasque
o adotantetenhacumpridovintee um anose sejamaisvelho
quin~eanosdoqueo adotado.E aforaasadoçõespor ambosos
cônjuges,sópoderãoser adotantese adotadospessoasdomes-
mosexo.
O doUruguaia permiteàs pessoasmaioresdequarentae
cincoanos,semfilhos legítimosou legitimados,quetenham,ao
menos;dezoitoanosmaisqueo adotado.
---- -- -- - -- ---
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Impressionanteé a evoluçãodo institutodaadoção,no di-
reitofrancêshodierno.O CódigoCivil Francêspassoupor mo-
dificaçõesnotáveis,atravezdedecretos-leise leis,quevieram
facilitar,consideràvelmente,a adoção.
MareeIWismard,Juiz de um dostribunaisfranceses,em
seu"Traité Théoriqueet PratiquedeL'Adoptionet deLa Le-
gitimationAdoptive",afirma:
"Em princípio,a adoçãonãodestroeas relaçõesde
filiaçãoqueo adotadomantém,desdeseunascimen-
to, poisque,o adotado,nostêrmosdo art. 351,pa-
rágrafo1.°,doCódigoCivil, fica emsuafamíliana-
tural, e emrelaçãoà mesmaconservatodosos seus
direitos"
"Entretanto,a legislaçãoatualpermiteà adoçãofa-
zer produzir efeitosmais completos,destacando
adotadode sua. família consanguínea(art. 352),
sem,todavia,fazê-loentrarnadoadotante"(pág.7).
Pela lei francesade8 deagôstode1941,foi creadaa legi-
timaçãoadotiva,pelaqualo adotadoentrapara a família dos
adotantes,observadoscertosrequisitos,e se assemelha um
filho legítimo.Esta espéciedeadoçãosó seaplicaàs crianças
demenosdecincoanos,abandonadaspor seuspais,ou, cujos
pais sãodesconhecidosu decaidos.Os adotados,emtais con-
dições,têm direitose obrigaçõescomose fôssemnascidosdo
casamentodosadotantes.
As providênciaslegais,na França, aumentaram,indiscu-
tivelmente,o númerodeadoçõese fizeramsurgir um número
crescentedeJegitimaçõesadotivas,comonos atestao mesmo
juiz MareeIWismard: -
"Após a guerrade 1914-1918,a instituiçãorecebeu
um impulsonovo,e o númerodasadoçõesaumentou
sensívelmente;287em1920;303em 1921; 251 em
1922".Loc. cit.,pág.2.
Daí por diante,prescindindodepormenores,a par da le-
gislaçãoemergentedasnecessidadesda época,bastasalientar,
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como mesmoautor,a evidênciado quadroabaixo,comparado
comascinqüentaadoçõesregistradasno anode1900:
em 1940:962adotantese 1.042adotados
em1941:1.196adotantese 1.278adotados
em1943:2.206adotantese 2.296adotados
em1944:2.204adotantese 2.356adotados
Foi o seguinteo movimentodo TribunaldoSena:
em 1940:169 (138adoções,31 legitimaçõesadotivas)
em 1941:151 (110 " 41" "
em 1942:424 (218 " 206" "
em 1943:400 (220 " 180" "
em 1944:469 (267 " 202" "
em1945:432 (241 " 191" "
em 1946:543 (263 " 280" "
em 1947:779 (337 " 412' "
em 1948:678 (337 " 341 "
(Loc.citopág.3).
Isto bastapara demonstraro papelcapitaldo institutoda
adoçãocomoanteparoda sociedade.
"
"
E' óbvio,pois,quetodosos recursosdevemempregar-se
para o perfeitodesenvolvimentodo institutoque,bemdiscipli-
nado,evitaráos expedientesastuciosose mesmocriminosos,
comoosprevistospeloCódigoPenal,queatentamcontrao es-
tadode filiação.
Comoé natural,o desenvolvimentodo institutodetermina-
rá alteraçõesinúmerasem diversosdepartamentosjurídicos.
Não é possívelqueseprocesseo mesmosemlargarepercussão.
O institutodosalimentos,cuja baseprecípuase erigesô-
bre deveresinatosdohomem,conformeo gráu dedesenvolvi-
mentodoinstitutodaadoção,passarápor sensívelmodificação,
concebendo-se,mesmoa existênciadenormàsqueaberram,pe-
lo menos,aparentemente,dosprincípiosda solidariedade.
Perquirir-se-ãoas causasdodesaparecimentodecertosdi-
reitose obrigaçõespersonalíssimose, a princípio,seráinconce-
1:>ívelumaexplicaçãosatisfatóriapara isso..
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E' o quejá severificana disposiçãoexpressadoart. 370,
partefinal, do CódigoCivil Francês,modificadopelalei de 8
deagôstode1941:
"Todavia,se um ou vários ascendentesdosau-
toresda legitimaçãoad?tivanão deramsuaadesão
a estaemumatoautêntico,o filho e seusdescenden-
tes não se deverãoalimentose nãoterãoqualidade
de herdeirosnecessáriosem'suassucessõesrecípro-
cas".
Doutropasso,em virtudeda legitimaçãoadotiva,cessaa
obrigaçãoalimentarrecíprocaentreo adotadoe os membros
desuafamiliaconsanguínea.
No tocanteaoDireitoSucessório,a influênciadequaisquer
movimentosevolutivosé direta,imediata,comosepodenotar.
a mesmoquesucede,na França,emrelaçãoaosalimentos,ve-
rifica-seematinênciaà sucessão,pois queos ascendentesdos
autoresda legitimaçãoadotivadeverãoser consultadosa res-
peitodêsseatoe,seo nãoforem,poderãoexcluirdesuasuces-
sãoos referidosadotados,postoquejá integrema família de
seusdescendentes.
Com o desenvolvimentodo instituto,outrosaspectosdo
problemasucessóriopoderãoser abordadose exigir umadisci-
plinalegalqueaindanãoexisteenãosejustificahodiernamen-
te.Tais os casosdesucessãoentreadótantese adotados.
Hoje, quasitôdasas legislaçõesexcluemo adotanteda su-
cessãodoadotado.Bemrarassãoasexceçõesqueseencontram,
e.g.,nosdireitosfrancês,colombianoe mexicano.No primeiro,
há umapossibilidadede reversãoe faculdadeao adotante'de
suceder,nascoisasquedoouaoadotado,queé extensivoa seus
descendentes.Nos dois,últimos,hásucessãoemborarestrita.
No queconcerneà sucessãodosadotadosemrelaçãoaos
adotantes,legislaçõesexistem,queosequiparamaosfilhos legí-
timos,'enquantoutrasos distinguemdêstes,para lhesestabe-
lecer apenasquotashereditárias.Seguemo primeirosistema
as da França,Suiça,Alemanha,Perú e México.Alinham-seno
segundoos Códigosda Espanha,ColoÍnbiae VenezueIa,sendo
verdadequeentreêsteshá osquesó admitema sucessãotesta-
.
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mentária.As concepçõesjurídicasvariamno espaçoe no tem-
po.As legislaçõesdecadapovotraduzemsuascondiçõesnormais
devidae,porisso,seassociedadesentenderemqueé altoo sen-
tidodaadoçãoe nelabuscaremumfator deprogresso,forçosa-
menteinúmerasconquistasvirão comoseuscorolários.
Os institutosdo pátriopodere da tutelatambémnãores-
tarão indiferentesao processamentodessaevolução.A abertu-
raiâê novoslaresinfluirá,decisivarnente,msuadisciplina.Os
direitosdospais,emcertoscasos,nãoserãomaiso consectário
depráticasabusivas,semorientaçãomorale social.
Há muitQs,que,depoisde decairem do pátrio poder,vol-
ta,m,a exercê-Ioemdetrimentodosfilhos e, assim,tiram-Ihes
belasoportunidadesdevencernavida.Mas,éprecisonotarque
osdireitospaternosnãosãobemtraduzidospelapráticadeatos
absorventesquesubmetema creaturahumanaaosdesmandos
ou ao descontrôledeumentedesviadooupoucoesclarecido.E'
precisomesmoquea sociedade,por seusórgãóscompetentes,
estejasemprevigilantepara abroquelarinterêssese assegurar
direitos,quandoo pátriopodernãofôr'bemexercido.
As atitudesdúbias,caprichosasou mesmointeresseirasde
certospais sãomuitaveza causaprecípuado desinterêssede
algumaspessoasemassumira guardae proteçãodecertosme-
nores.Em virtudeda insegurançaemqueficamdiantedosdi-
reitosinatosdospaissqbreos filhos,deixammuitosdeofere-
ceramparoe custódiaa criançasinfelizes.
, ,
No quediz respeitoàs obrigaçõespo Direito,de Família,
aosimpedimentosmatrimoniaise a inúmerosinstitutosde di-
reito civil, IIluitasalteraçõesefarão no direitopositivo,sea
, adoçãorasgar as paredesestreitasqUêa'comprimem.
, , ,
~ste direih) é,a cristalizaçãoda.s,aspiraçõesmáximas do
i~diví,duoe da.sociedade,decorrentes~enecessidadesdetôda
a o;t.:demcujosestosdevida sãocategóricose,irremovíveis.
.Ai estáporqueo institutodaadoção,comooutro.qualquer,
em seumovimentoevolutivo,só traçarárumosperfeitamente
identificadoscoma consciênciajurídica decadapovo.
